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Prefácio
Desbravar caminhos nunca é algo simples. Por isso, a tarefa deve ser confiada àqueles 
que, com dedicação, enfrentam as dificuldades. A situação fática encontrada na USP Leste 
e os desafios para a implantação de um campus universitário numa área com tais caracte-
rísticas não impediram que o esforço ao longo dos anos culminasse com a renovação da 
licença ambiental de operação até 2025.

Por tais razões, cumprimento o Professor Osvaldo Shigueru Nakao e a técnica Fabiana 
Alves Cagnon por trazerem a lume o “Panorama das Ações Ambientais na USP Leste até 
2017”. Cumprindo o compromisso com a transparência e o respeito com a história da Uni-
versidade de São Paulo, os autores apresentam as principais ações conduzidas entre 2014 
e 2017 na USP Leste, por intermédio da Superintendência de Espaço Físico da USP, bem 
como medidas preventivas, corretivas, mitigadoras e de controle empregadas no caso 
concreto.

Além de material histórico em relação aos problemas ambientais ali encontrados, sabe-
mos que um dos grandes desafios contemporâneos está na gestão e na reabilitação de 
áreas contaminadas. Assim, trata-se de material de estudo que pode referenciar outras 
hipóteses de licenciamento ambiental de áreas em condições semelhantes, o que justifica 
e valoriza a relevância do estudo que ora apresentam.

Os autores fazem referência aos preceitos legais aplicáveis ao licenciamento ambiental da 
área in concreto, bem como e às premissas para o gerenciamento de áreas contaminadas 
de uma forma geral. 

O estudo ressalta: medidas implementadas para o uso seguro da área, tais como instala-
ção e operação do sistema de ventilação de gases nos edifícios; medidas de controle, tais 
como planos de operação para monitoramento de ventilação, plano de ação, plano de 
contingência; medidas de remediação e controle. Além disso, apresenta um cenário para 
os próximos passos e os caminhos para a reabilitação da área para uso declarado.

Diante da seriedade do trabalho conduzido, recomendo a leitura deste estudo a todos, 
mas em especial àqueles que lidam com a temática na prática.

PATRÍCIA FAGA IGLECIAS LEMOS

Professora Associada da Faculdade de Direito da USP
Superintendente de Gestão Ambiental da USP
Secretária do Meio Ambiente do Estado de São Paulo (2015-2016)





Preâmbulo
No relatório da gestão de 2014 a 2017 da Reitoria da USP (Relatório de gestão: Uma 
universidade em evolução - http://www.reitoria.usp.br/?page_id=1504) há um texto 
que resume a história do que ocorreu na USP Leste. Não há nenhum exagero ao afirmar 
que foi “centro de uma das mais confusas controvérsias da presente gestão, na qual má 
informação, desinformação e manipulações se misturaram com mobilização de massas e in-
dignação legítima de alguns imbuídos do ideal de defesa de interesse coletivo”. O campus foi 
interditado no dia 9 de janeiro de 2014, “por ordem judicial, em resposta a uma ação civil 
pública movida pelo Ministério Público. O poder judiciário, diante das alegações de elevado 
risco à vida e ao bem-estar das pessoas, proibiu o acesso àquele local”. Ao evitar a suspensão 
de cursos decidiu-se procurar um local onde instalá-los temporariamente. “Ninguém pode 
ignorar o que significou transferir para imóveis alugados, além de acomodar temporariamen-
te em unidades da Fatec e da própria USP que se dispuseram a colaborar, um conjunto de 
cerca de cinco mil pessoas (4.500 estudantes, 300 professores e 200 servidores não-docentes). 
Laboratórios para aulas práticas e bibliotecas tiveram que ser improvisados, oferta de refei-
ções organizada precariamente, estratégias didáticas e organização curricular foram revistos 
e adaptados”.[...] “A persistência e dedicação de um grupo de gestores, professores e servidores 
não docentes e a memorável solidariedade de amplos segmentos e unidades da USP permiti-
ram vencer esse período. O campus da USP Leste esteve interditado por 195 dias, ao cus-
to financeiro estimado de R$ 8 milhões, num período em que a universidade atravessou sua 
maior crise financeira. Os prejuízos para o ensino, a pesquisa, a convivência no campus e, prin-
cipalmente, à imagem pública da USP são inestimáveis”. Por que houve a interdição? “Havia 
duas alegações: o perigo derivado da produção de metano naquela área e a “contaminação” 
do solo por agentes tóxicos. Com relação à primeira alegação, trata-se de problema recorren-
te em largos segmentos do solo de São Paulo, em virtude da estrutura geológica que soterrou 
grande quantidade de material orgânico, em especial, nas proximidades do Rio Tietê. O risco, 
embora baixo, tem sido contornado com ventilação e monitorização em várias outras zonas 
construídas.” Isso foi feito sob “supervisão da Cetesb que, em 24 de janeiro de 2014, informou 
que [...] não há um cenário que caracterize a existência de risco iminente aos usuários 
do local, não se considerando necessária a manutenção da interdição do campus, con-
siderada tão somente a existência de risco decorrente da presença do metano. Mesmo assim, 
um dia depois, o Ministério Público Estadual (MPE) deu novo parecer contra a liberação da 
área. Para atender a todas as determinações da Cetesb e erradicar riscos aos usuários e fre-
quentadores da região, foram contratados estudos que recomendaram a instalação e a ope-
ração de sistemas de ventilação nas edificações e restrição do consumo de água subterrânea. 
Assim, prédios foram dotados de sistemas de ventilação, que operam 24 horas por dia, e poços 
de monitoramento semanal de gases. A outra alegação, da contaminação do solo por agen-
tes tóxicos múltiplos, em especial, o ascarel, foi excluída porque os exames de análise do solo 
comprovaram que os níveis detectados não representam risco. Apesar disso, convém lembrar 
que essa história não se encerra aí. A interdição foi suspensa em 22 de julho de 2014, porque 
a USP cumpriu as orientações da Cetesb e porque não se confirmou qualquer risco à saúde 
humana. Mesmo assim, houve, ainda, um recurso contrário à desinterdição, promovido por 
uma entidade sindical da própria USP. Por quê?“

Deve-se destacar a liderança do Professor Marco Antonio Zago no processo cujo apoio foi 
fundamental para o sucesso na obtenção da licença de operação agora válida até 2025. 
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Para o esclarecimento das dúvidas com relação aos 
recursos materiais, humanos e de tempo investidos no 
âmbito do processo de licenciamento ambiental da 
Área Capital - Leste, conhecida como USP Leste apre-
sentam-se de forma sucinta as principais ações condu-
zidas no período de 2014 a 2017 pela Universidade de 
São Paulo - USP por intermédio da Superintendência 
de Espaço Físico da USP - SEF. Também são apresenta-
das as medidas preventivas, corretivas, mitigadoras e 
de controle executadas, os preceitos legais e premissas 
utilizadas e o status dos desdobramentos judiciais.

1. Introdução

A SEF liderou o processo de licenciamento ambien-
tal e tem como atribuições a elaboração das diretrizes 
de uso de solo e de planos diretores físicos de campi e 
unidades da USP, a realização de estudos de viabilidade 
e laudos técnicos, projetos de espaços físicos, análise e 
aprovação de projetos de edificações encaminhados 
por unidades ou órgãos da USP, bem como pela exe-
cução das obras sob sua responsabilidade, atendendo 
aos interesses e necessidades das Unidades e órgãos 
em conformidade com as políticas e metas de susten-
tabilidade preconizadas pela USP. 

A SEF colabora com a Superintendência de Gestão 
Ambiental - SGA e as Prefeituras dos campi da USP - 
PUSPs na criação de indicadores e metas complemen-
tares de sustentabilidade, considerando especificida-
des de ocupação e uso dos espaços físicos dos campi 
da USP, no acompanhamento e nas avaliações anuais, 
visando estabelecer um processo de melhoria contí-
nua dos espaços físicos da Universidade de São Paulo. 
A SEF relaciona-se no que é necessário com as conces-
sionárias dos serviços públicos.

Organizou-se o texto apresentando informações a 
respeito da evolução da ocupação do espaço na zona 
leste da cidade de São Paulo incluindo os processos 
construtivos. Em seguida, descreve-se o processo de li-
cenciamento ambiental para a instalação da Escola de 
Artes, Ciências e Humanidades - EACH e do que foi rea-
lizado para atender as recomendações e exigências da 
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - Cetesb 
e do Ministério Público.

Todos os arquivos eletrônicos de relatórios técnicos 
e de documentos emitidos pela Cetesb e pelas empre-
sas a serviço da USP neste âmbito estão disponíveis na 
página da Superintendência do Espaço Físico da USP - 
SEF, que é constantemente atualizada, e pode ser aces-
sada por meio do link:

http://www.sef.usp.br/usp-lestePágina da SEF possui menu de documentos da USP Leste
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Em 18 de março de 2003, o governo do estado de 
São Paulo autorizou a permissão de uso de uma área 
de 1.240.000 m2 em favor da Universidade de São Pau-
lo.  Essa área pertencente ao Departamento de Águas 
e Energia Elétrica do Estado de São Paulo – DAEE é 
constituída por duas glebas denominadas “Gleba 1” 
e “Gleba 2” (SÃO PAULO. DECRETO no 47.710 de 18 de 
março de 2003). A Gleba 1 possui 258.000 m2 e a Gleba 
2.982.000 m2.

Em 2005, a Escola de Artes, Ciências e Humanida-
des da USP – EACH foi implantada na Gleba 1 a qual, 
para efeito de gerenciamento, foi subdividida em duas 
áreas contíguas: a área AI-01, onde hoje se encontram 
instaladas as edificações e a área AI-02, atualmente 
cercada, com acesso restrito e sem uso.

Ao local associou-se o endereço Rua Arlindo Bettio, 

2. A área Capital-Leste 
e o processo de 
implantação da EACH

no 1.000, Vila Guaraciaba, São Paulo/SP, CEP 03828-000. 
O principal acesso de veículos se dá a partir da portaria 
P-1, junto à Rodovia Ayrton Senna, km 17. 

Em 13 de abril de 2012 (SÃO PAULO. DECRETO no 
57.972 de 13 de abril de 2012), outro terreno, de 43.000 m2 
anexo à área AI-02, foi também cedido a USP pelo DAEE, 
sob regime de concessão de uso para fins de expansão da 
Universidade. Entretanto, esse mesmo terreno, foi cedido 
pelo DAEE à Companhia Paulista de Trens Metropolitanos 
- CPTM para implantação da Linha 13 Jade da CPTM que 
interliga a estação Engenheiro Goulart da Linha 12 Safira 
(Brás-Calmon Viana) ao Aeroporto Internacional de Gua-
rulhos, em trecho de 11 quilômetros. 

A instalação da Linha 13 Jade neste terreno, que foi de-
nominado AI-03, inviabilizou a sua utilização pois atravessa 
a área dividindo-a em duas faixas estreitas de terreno.  

Localização das Glebas 1 e 2

Fonte: imagem do Google Earth de 16/08/2016. Acesso: julho de 2017.
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O terreno sobre o qual se apoiam as construções 
da EACH é composto por material de aterro removido 
do leito do Rio Tietê, durante o processo de retificação. 
Assim, o projeto adotado para suportar as edificações 

As fotos mostram que o material 
sobre o qual as edificações estão 
apoiadas é de composição não 
uniforme, havendo inclusive trechos 
bastante argilosos o que conferem 
ao terreno nesses trechos baixa 
permeabilidade e dificulta a mobilidade 
tanto do gás como da água pluvial.

deveria prevenir o acúmulo de gases gerados pela de-
gradação da matéria orgânica existente, em função do 
potencial risco de explosividade.  

Localização das subáreas AI-01, AI-02 e AI-03 da Gleba 1

Fonte: SEF-USP
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O processo construtivo adotado para o apoio das 
edificações definiu a colocação de um “colchão de 
brita” abaixo da laje para permitir a ventilação dos 
gases que eventualmente atingissem a superfície. Em 
alguns casos, auxiliado por tubos geomecânicos posi-

cionados dentro desse “colchão”. 

Para que o gás não ficasse confinado sob as lajes, 
limitadas por vigas do alicerce, foram definidas passa-
gens (furos) na linha neutra dessas vigas baldrames.

Furo na linha neutra da viga baldrame

Fonte: IPT, 2013
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O concreto da laje de piso foi lançado so-
bre o colchão de brita e antes da concretagem 
colocou-se o plástico preto para que o concreto 
mantivesse os vazios entre as pedras para a ven-
tilação. Observa-se que se levou em conta a exis-

Na planta de um dos blocos do edifício Conjunto Laboratorial identifica-se a posição do tubo 
geomecânico. Em fotos de 2005, ainda se vê o prédio conhecido como “Laranjinha”, demolido em 2014. 

tência do gás metano sob as lajes apesar do perfil do 
solo ter indicado, em alguns locais, a presença de ca-
madas impermeáveis que impediria a circulação desse 
gás até a superfície. 
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Vista do campus e do conjunto didático em 2005

Fonte: IPT, 2013
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A Escola de Artes Ciências e Humanidades da USP- 
EACH ocupa o terreno AI-01 e é composta por um 
conjunto de edificações que somam 44.600 m2.   No 
Edifício I1 funciona a Prefeitura da Área Capital-Leste 
criada pela USP (USP. RESOLUÇÃO no 7.195/16 de 27 de 
abril de 2016). O seu objetivo, assim como das demais 
prefeituras, é desenvolver a gestão funcional urbana e 
rural, operação e manutenção dos espaços físicos, pro-
piciando os meios operacionais necessários para o fun-
cionamento e a conservação das infraestruturas, dos 
sistemas e das áreas comuns dos campi, bem como de 
unidades e órgãos da universidade, de acordo com a 
política de uso do solo e com os indicadores e metas de 
sustentabilidade preconizados pela USP. Para entender 
a importância da tarefa da Prefeitura da Área Capital 
Leste basta lembrar que há um total de aproximada-
mente 227.000 m2 de área não pavimentada.

Em dezembro de 2013, a Universidade foi surpre-
endida por uma interdição judicial que paralisou o fun-
cionamento da EACH por aproximadamente 6 meses. 
A interdição, que se deu no âmbito judicial, considerou 
para tanto a morosidade da Universidade no equacio-
namento das exigências técnicas impostas pela Cetesb 
até aquele momento, em relação à instalação dos sis-
temas de ventilação de gases. Entretanto, aparente-
mente o que mais contribuiu para a deflagração do 
processo de interdição foi o fato de a direção da EACH 
ter autorizado, no período de 2010 a 2012, um aterro 
com material sem a devida documentação que com-
provasse a sua origem e qualidade.

Em razão desse fato, além das exigências já anterior-
mente impostas, foi exigida da Universidade uma deta-
lhada avaliação da qualidade desse material, depositado 
na área central (centro da AI-01) e na área AI-02.

3. As instalações 
da EACH

Fonte: SEF-USP
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Em função da interdição das atividades da EACH 
no início de 2014, seguida da restrição de acesso à 
área central do terreno, a qual foi isolada utilizando 
tapumes, todos os planos de expansão e ocupação 
dos espaços físicos, incluindo o plantio de árvores e a 
complementação do projeto paisagístico, foram inter-
rompidos.

Ações que visaram acomodar os cursos 
fora da Área Capital-Leste de forma a 
evitar a perda do semestre letivo de 
2014

A interdição paralisou as atividades da EACH. As 
aulas, as pesquisas, as atividades administrativas foram 
interrompidas ao se proibir a entrada na Área Capital 
Leste. 

A partir do instante em que a administração da USP, 
empossada em janeiro de 2014, iniciou suas ativida-
des, procuraram-se locais que acomodassem adequa-
damente os alunos da EACH e da Escola Politécnica que 
deveriam iniciar suas atividades em fevereiro de 2014. 
Foram feitos vários contatos com as instituições públi-
cas e privadas da região. Os locais oferecidos e visita-
dos não atendiam ao pedido inicial feito pela comuni-
dade da EACH para que se mantivesse todo o conjunto 
de alunos e professores (com as aulas e pesquisas) num 
único local e próximo à USP Leste. Desde a interdição, a 
Diretoria da EACH solicitou que se procurasse viabilizar 
um local na Zona Leste como alternativa para as aulas 
de graduação e pós-graduação. Esse local deveria ser 
único para manter o conjunto das atividades em fun-
ção até da necessidade dos professores serem aloca-
dos para cursos cujo oferecimento não permitia des-
locamentos com intervalos de tempo muito grandes. 

A Diretoria da EACH informou que o desejo da perma-
nência coletiva e próxima sempre foi manifestado nas 
reuniões formais e informais da comunidade da EACH. 
A pesquisa e a decisão pelo espaço foram em função 
dessas condicionantes. Foram consultadas várias en-
tidades privadas na Zona Leste além do Centro Paula 
Souza.

A própria comunidade auxiliou na busca de lo-
cais para acomodação e percebendo a dificuldade de 
acomodar cerca de 300 docentes, 200 servidores não 
docentes e 4.500 alunos foi, com o passar do tempo, 
diminuindo as restrições quanto a manutenção das ati-
vidades em um único conjunto. Próximo ao dia 10 de 
março, a comunidade da EACH definiu que a priorida-
de seria a graduação. Ainda assim, os locais oferecidos 
pelo Grupo Laureate- Anhembi Morumbi, pelo grupo 
UNIP, pelo grupo Cruzeiro do Sul, pelo Centro Paula 
Souza não conseguiriam abrigar adequadamente to-
das as atividades. A data de 24 de março de 2014 foi 
anunciada em comunicado conjunto da Pró-Reitoria 
de Graduação, Superintendência do Espaço Físico e di-
retorias da EACH e Escola Politécnica para o início das 
aulas do semestre. A Pró-Reitoria de Graduação da USP 
informou que a data de 24 de março era o limite para 
o início do semestre com risco dos alunos perderem o 
semestre. Essa comunicação se baseou em declarações 
da Presidente da Comissão de Graduação da EACH.

Nas reuniões com a Comissão de Graduação, es-
tava definido que seriam necessárias 30 salas de aula 
em período integral (manhã, tarde, noite) por causa do 
projeto pedagógico do curso. O maior contingente de 
alunos era no período noturno. Esse volume não pode-
ria ser acomodado nas instalações atuais da USP nem 
se localizou outro prédio público que pudesse aten-
der a essa demanda. A Fatec do Itaquera, que mais se 
aproximava desse perfil, não pode ser utilizada porque 

Ãrea central interditada e cercada por tapumes metálicos
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já havia sido comprometida com outra atividade. Isso 
obrigou a USP a alugar um imóvel particular ao custo 
de R$ 110 mil mensais em uma Instituição de Ensino 
Superior Particular sito à Rua Cesário Galeno, no 475, 
Tatuapé, além do uso de salas adicionais, no período 
noturno da Fatec Tatuapé, do campus do Quadrilátero 
da Saúde da USP (na região do HC) e no campus Butan-
tã – Cidade Universitária. Esse espaço foi alugado com 
o compromisso da desocupação no início do segun-
do semestre de 2014. As salas do Centro Paula Souza 
(Fatec) são dimensionadas para 45 alunos e como as 
turmas da EACH tem cerca de 60 ou mais, foram tra-
zidas carteiras da USP Leste para que fosse possível a 
utilização delas. As Unidades da USP redistribuíram as 
suas aulas (por exemplo, algumas aulas da Faculdade 
de Medicina foram transferidas para o HC) para dispo-
nibilizar as mesmas salas durante toda a semana para 
a USP Leste. Algumas salas foram alocadas mesmo no 
prédio em obras do IRI - Instituto de Relações Interna-
cionais.

As aulas da Graduação da EACH iniciaram-se em 31 
de março, contando com instalações de várias Unida-
des da USP e de outras Instituições de Ensino Superior, 
distribuídas da seguinte forma:

Zona Leste
Local: IES Particular (Rua Cesário Galeno, 475)  (Metrô 
Carrão). 1938 alunos (matutino e vespertino). 26 salas. 
Cursos: Ciclo Básico, Gestão Ambiental, Sistemas 
de Informação, Têxtil e Moda, Gestão de Políticas 
Públicas, Marketing e Licenciatura em Ciências da 
Natureza.
Local: FATEC Tatuapé (Rua Antônio de Barros 800 - 
Metrô Carrão). 514 alunos (matutino, vespertino e 
noturno). 6 salas. 
Cursos: Sistemas de Informação e Gerontologia

Quadrilátero da Saúde
Local: ESCOLA DE ENFERMAGEM USP (Av. Dr. Enéas de 
Carvalho Aguiar, 419). 650 alunos (noturno). 6 salas.
Curso: Ciclo Básico, Licenciatura em Ciências da 
Natureza.
Local: FACULDADE DE MEDICINA USP (Av. Dr. Arnaldo, 
455). 477 alunos (noturno). 7 salas.
Curso: Ciclo Básico, Licenciatura em Ciências da 
Natureza.
Local: FACULDADE DE SAÚDE PÚBLICA USP (Av. Dr. 
Arnaldo, 715). 193 alunos (noturno). 2 salas.
Curso: Ciclo Básico.

Cidade Universitária
Local: ESCOLA DE COMUNICAÇÕES E ARTES USP 
(Av. Prof. Lúcio Martins Rodrigues, 443 – Cidade 
Universitária).
229 alunos (vespertino e noturno). 6 salas.

Curso: Têxtil e Moda e Lazer e Turismo.
Local: ESCOLA DE EDUCAÇÃO FÍSICA E ESPORTES USP 
(Av. Prof. Mello Moraes, 65 – Cidade Universitária).
217 alunos (noturno). 3 salas.
Curso: Marketing.
Local: FACULDADE DE EDUCAÇÃO USP (Av. da 
Universidade, 308 – Cidade Universitária). 464 alunos 
(noturno). 6 salas.
Curso: Lazer e Turismo.
Local: INSTITUTO DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS 
(Cidade Universitária). 271 alunos (noturno). 6 salas.
Curso: Sistemas de Informação.
Local: POLI ENGENHARIA QUÍMICA (Av. Prof. Lineu 
Prestes, 580 Bloco 18 – Conjunto das Químicas – 
Cidade Universitária).
269 alunos (noturno). 3 salas
Curso: Gestão Ambiental.
Local: POLI ENGENHARIA MECÂNICA (Av. Prof. Mello 
Moraes, 2231 – Cidade Universitária). 348 alunos 
(noturno). 3 salas.
Curso: Gestão de Políticas Públicas.
Local: INSTITUTO DE PSICOLOGIA USP (Av. Prof. Mello 
Moraes, 1721 – Cidade Universitária). 171 alunos 
(noturno). 3 salas.
Curso: Lazer e Turismo.
Local: INSTITUTO DE ASTRONOMIA, GEOFÍSICA E 
CIÊNCIAS ATMOSFÉRICAS USP (Rua do Matão, 1226 – 
Cidade Universitária).
107 alunos (apenas noturno). 2 salas.
Curso: Lazer e Turismo.

Período de dificuldades
A separação física dos cursos da EACH causou pro-

blemas de locomoção para alunos que estavam matri-
culados em disciplinas em diferentes regiões da cida-
de em períodos sucessivos (matutino e vespertino ou 
vespertino e noturno), pela necessidade de percorrer 
grandes distâncias em pouco tempo. Essa necessidade 
surgiu em função do projeto pedagógico da EACH que 
permitiu essa escolha de disciplinas. Em alguns casos 
as disciplinas, por pertencer a grades diferentes, foram 
alocadas em lugares diversos.

Os alunos que residiam na região Leste da cidade 
de São Paulo (mais de 50% em alguns cursos) tiveram 
grandes dificuldades principalmente na volta para casa 
no período noturno. Chegavam à estação de metrô 
mais tarde do que o necessário para seguirem nas su-
cessivas transferências até seus destinos na zona Leste. 
Houve relatos de retornos em condições de risco, fora 
do horário do transporte coletivo público. A deman-
da neste aspecto era de maior quantidade de ônibus 
circulando na Cidade Universitária de modo que os 
estudantes pudessem chegar rapidamente à Estação 
Butantã do Metrô.
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A USP, por intermédio da Prefeitura USP do Campus 
Capital tentou aumentar o fluxo de ônibus por meio de 
sucessivos pedidos a SPTRANS sem ser atendida.

O atendimento no restaurante universitário da Fa-
culdade de Saúde Pública não foi suficiente para aten-
der os estudantes do período noturno devido ao seu 
horário de fechamento, impossibilitando os estudantes 
que trabalhavam e não podiam chegar cedo ao local; a 
demanda foi respeitada até o fechamento às 19h30.

No mesmo restaurante universitário, houve a ne-
cessidade de atender alunos da EACH também no al-
moço, para aqueles estudantes que ficavam durante o 
dia nas Unidades do Quadrilátero da Saúde em regime 
de estudos e desenvolvimento de trabalhos acadêmi-
cos, numa vida universitária normal.

Foi montado um restaurante universitário pela USP 
(Serviço de Assistência Social) em espaço cedido pela 
FATEC Tatuapé, para atender os alunos do matutino e 
vespertino (em horário de almoço apenas). Essas ins-
talações, pequenas para a necessidade, causavam filas 
maiores que o normal nos outros restaurantes univer-
sitários da USP.

Observa-se que houve muitas dificuldades nessa 
excepcionalidade que a USP viveu. Com o auxílio de 
muitos professores, funcionários e alunos procurou-se 
superá-las. As bibliotecas das várias Unidades da USP 
atenderam aos estudantes da EACH como alunos de 
outras Unidades, sem, no entanto, possuir parte da bi-
bliografia necessária e na quantidade necessária.

Várias das seções e serviços da EACH estiveram 
funcionando em regime de emergência em diferentes 
locais: Reitoria, Instituto de Psicologia, Escola de Enfer-
magem, Instituto de Geociências, Faculdade de Medi-
cina, Escola de Comunicações e Artes, IES particular e 
FATEC Tatuapé, inclusive para atendimento aos alunos.

Os espaços conseguidos e listados anteriormente 
atenderam apenas as aulas de graduação convencionais. 
Não havia laboratórios didáticos disponíveis para atender 
a todas as demandas dos cursos. Havia alunos fora da se-
riação ideal cursando disciplinas em várias Unidades. A 
Faculdade de Medicina Veterinária e Zootecnia e o Institu-
to Oceanográfico também cederam salas no início das au-
las, mas foram substituídos por salas em outras Unidades, 
concentrando melhor os alunos da EACH, e resolvendo 
um problema de locomoção até a estação Butantã.

A logística necessária para atender a essa distribui-
ção de alunos da EACH obrigou os funcionários a traba-
lharem muito mais que as suas horas regulamentares.

Os espaços disponibilizados serviam tanto às aulas 
de graduação como as de pós-graduação. Os exames 
de qualificação e as Bancas de Defesa de Dissertações 
ou Teses foram agendados em outros espaços.

A questão do espaço para as pesquisas desenvolvi-
das na EACH foi equacionada. Não foi possível transfe-
rir todos os laboratórios e os experimentos realizados 
neles. O campus USP Leste tem hoje 45 mil metros qua-
drados de área total edificada, dos quais 15% são la-
boratórios. As atividades de pesquisa, que dependiam 
da biblioteca da instituição e dos laboratórios foram 
severamente prejudicadas. Não obstante, a Justiça au-
torizou que as culturas e os equipamentos de pesquisa 
fossem monitorados constantemente, no próprio cam-
pus, minimizando o prejuízo. A USP esteve em contato 
permanente com as agências de fomento à pesquisa, 
mantendo-as informadas da situação.

Houve cuidados desde o início da gestão e esses 
cuidados representaram custos materiais, de tempo e 
financeiros. Alguns desses são intangíveis, mas a USP 
viabilizou recursos para cumprir suas obrigações com a 
comunidade da USP Leste.

Como houve muitos estudos realizados desde 2005, 
o Grupo Ambiental da EACH e o Grupo de Trabalho da 
EACH, com o auxílio de professores voluntários realiza-
ram a consolidação dos relatórios existentes para que a 
consulta e a problematização ficasse mais clara.

Plano Diretor da USP Leste
Em 2016, com a retirada dos tapumes após autori-

zação da Cetesb, o planejamento para reavaliação do 
uso racional da Área foi retomado dando-se continui-
dade a elaboração do Plano Diretor da USP Leste, ini-
ciado em 2015, por uma equipe multidisciplinar com-
posta por funcionários da SEF e da EACH. 

De acordo com SABOYA (2007):

“Plano diretor é um documento que sintetiza e 
torna explícitos os objetivos consensuados para 
o Município e estabelece princípios, diretrizes e 
normas a serem utilizadas como base para que 
as decisões dos atores envolvidos no processo de 
desenvolvimento urbano convirjam, tanto quanto 
possível, na direção desses objetivos”.

Ainda que o conceito de plano diretor seja aborda-
do no âmbito dos municípios, este se aplica onde haja 
um território a ser organizado, repensado e reavaliado, 
como é o caso da USP Leste. Além disso, planos dire-
tores como quaisquer planos, devem ser monitorados 
e revisados ao longo do tempo. Por exemplo, segun-
do o artigo “Como era São Paulo sem Plano Diretor” do 
Jornal O Estado de São Paulo (2013), o primeiro Plano 
Diretor da cidade de São Paulo data de 1972, havendo 
um segundo em 1988, um terceiro em 2002 e um quar-
to em 2014, vigente atualmente.

O Plano Diretor da USP Leste teve continuidade em 
2015, com a identificação da necessidade de se rea-
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valiar a ocupação física na USP Leste, a partir de uma 
abordagem de racionalidade e otimização do seu uso. 
Somaram-se a isso as necessidades apontadas pela di-
reção da EACH e pela própria comunidade universitária 
de ajustes e complementação dos equipamentos, com 
o objetivo de propiciar o uso pleno das instalações. 
Considerou-se também a intenção da Universidade de 
expandir a Área a partir de novas atividades acadêmi-
cas que têm sido discutidas ao longo dos últimos anos.

As principais etapas para a elaboração do plano são:

1. Diagnóstico da situação atual, com a 
identificação das necessidades acadêmicas, 
físicas, ambientais e logísticas (como 
remanejamento de usos, maior oferta de 
serviços, melhoria da arborização, instalação 
de infraestruturas para iluminação, vias de 
acesso a veículos de emergência etc.);

2. Avaliação do planejamento acadêmico para 
expansão;

3. Formalização do documento;

4. Aprovação;

5. Monitoramento e atualização periódica.

No período compreendido entre setembro de 2015 
e setembro de 2017 foi realizada uma série de reuniões 
entre membros da SEF, representantes da EACH e de 
outras partes interessadas, como a Escola Politécnica, 
Prefeitura da Área Capital-Leste e lideranças regionais. 
Nestas reuniões foram discutidas demandas, proble-
máticas, objetivos globais e empreendimentos estraté-
gicos. Além disso, a EACH conduziu nesse período um 
extenso levantamento de necessidades atuais e pers-
pectivas futuras junto à sua comunidade que resume 
e prioriza as demandas. Todas essas informações resul-
taram em um detalhado diagnóstico que constituiu-se 
na base de dados utilizada na atual etapa de elabora-
ção do Plano Diretor.

Paralelamente a estes trabalhos, foram destacadas 
demandas entendidas como prioritárias e/ou emer-
gências. Assim, parte dessas solicitações foi ou está 

sendo executada antes mesmo da conclusão do Plano 
Diretor, respeitando-se orientações de planejamento e 
racionalização do uso a serem definidas na sua edição 
final. Dentre esses casos pode-se citar o incremento ar-
bóreo, o projeto e a liberação para a reforma da lancho-
nete do edifício I3 (bloco de auditórios) e a transposi-
ção da exposição “Estação Natureza” da Estação Ciência 
para a USP Leste.

Com base nas informações levantadas, a SEF prepara 
tabelas, desenhos e textos que se constituirão no Plano 
Diretor. Após uma primeira edição, o documento será 
avaliado pela Congregação da EACH, pela Reitoria da 
Universidade e outras instâncias de avaliação, de modo 
que este documento seja compreendido e pensado por 
aqueles influenciados por suas determinações, incorpo-
rando melhorias para uma edição definitiva.

O plano uma vez aprovado, definirá parâmetros de 
ocupação dos espaços, identificará diferentes objeti-
vos de uso para diferentes áreas, simulará a evolução 
da ocupação do Área Capital-Leste com base nos parâ-
metros estabelecidos, indicará as restrições de ocupa-
ção por conta das questões ambientais e outras.

Durante a vigência do plano, a comunidade USP 
Leste e a SEF deverão monitorar a sua aplicação, veri-
ficando o atendimento às diretrizes propostas e solu-
cionando questões não previstas de modo harmônico 
às intenções originais. Ao final do horizonte de tempo 
do plano – por volta de 2028 – a USP deverá voltar-se 
a uma nova fase de planejamento, que principiará pela 
retroalimentação do processo e por uma reflexão críti-
ca dos resultados obtidos, que levarão a novas metas e 
mecanismos de atuação.

A partir do que foi discutido e acordado até 
o momento, os planos para a USP Leste  buscam 
promover uma melhor qualidade ambiental a partir 
do incremento da vegetação, da racionalização e 
diversificação do uso dos espaços, da promoção de 
melhorias pontuais estratégicas e pela ampliação das 
atividades, como a proposta da instalação de uma uni-
dade da Escola Politécnica na zona leste.
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Preceitos legais e alguns conceitos
De acordo com o que preconiza a Constituição fe-

deral e o arcabouço legal brasileiro nas suas diversas 
esferas, o poder público e a sociedade civil têm o dever 
de prevenir o dano ambiental. Neste contexto, os es-
tudos ambientais constituem-se em instrumentos de 
caráter preventivo para as ações em empreendimentos 
que intervém direta ou indiretamente com os recursos 
naturais.

De acordo com o artigo 225, parágrafo 1º da Cons-
tituição Federal de 1988, é obrigatória a condução de 
Estudo de Impacto Ambiental (EIA). Antes de 1988, a 
Política Nacional de Meio Ambiente já havia sido publi-
cada em 31 de agosto de 1981 (BRASIL. LEI no 6.938 de 
31 de agosto de 1981) e já impunha a necessidade de 
EIA. De acordo com a RESOLUÇÃO CONAMA no 01 de 
23 de Janeiro de 1986, o estudo ambiental tem como 
objetivo a indicação dos impactos negativos e positi-
vos resultantes das atividades poluidoras, bem como a 
adoção de medidas mitigadoras e compensatórias.

De acordo com a RESOLUÇÃO CONAMA no 237 de 
19 de dezembro de 1997, “Licenciamento ambiental 
é um procedimento administrativo pelo qual o órgão 
ambiental competente licencia a localização, instala-
ção, ampliação e a operação de empreendimentos e 
atividades utilizadoras de recursos ambientais, consi-
deradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou da-
quelas que, sob qualquer forma,  possam causar degra-
dação ambiental, considerando as disposições legais 
e regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao 
caso.” De acordo com essa lei, são definidas as ativida-
des que estão sujeitas ao licenciamento.

No Estado de São Paulo, a necessidade de licen-
ciamento ambiental já era uma imposição legal desde 
1976 com a publicação da Lei Estadual no 997 (SÃO 

4. Licenciamento 
ambiental e 
gerenciamento de 
áreas contaminadas

PAULO. LEI no 997 de 31 de Maio de 1976) e do Decre-
to Estadual no 8.468 (SÃO PAULO. DECRETO no 8.468 de 
08 de Setembro de 1976). Nos processos de licencia-
mento ambiental no Estado é prerrogativa legal a con-
dução de Estudo de Impacto Ambiental que pode ser 
apresentado por meio de um Relatório de Avaliação 
Ambiental - RAP ou de um Relatório de Impacto sobre 
o Meio Ambiente - RIMA ou ainda pode ser conduzido 
um Estudo Ambiental Simplificado - EAS. O potencial 
de impacto do empreendimento é determinante para 
a definição do estudo ambiental adequado, cuja prer-
rogativa de definição é do órgão ambiental responsá-
vel pelo processo de licenciamento.

Na década de 90, a publicação da Lei Estadual no 
9.509 (SÃO PAULO. LEI no 9.509 de 20 de Março de 
1997) estabeleceu a Política Estadual de Meio Ambien-
te e cria o Seaqua – Sistema Estadual de Administração 
da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desen-
volvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos 
Recursos Naturais. No âmbito do Seaqua, as ações de 
aplicabilidade da referida lei competem à Secretaria de 
Meio Ambiente do Estado de São Paulo - SMA que as 
atribui a Cetesb – Companhia Ambiental do Estado de 
São Paulo.

No âmbito da legislação municipal, destaca-se a pu-
blicação, em julho de 2016, da Lei Municipal nº 16.050 
que aprovou a Política de Desenvolvimento Urbano e 
o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo 
(SÃO PAULO. LEI MUNICIPAL nº 16.050 de 22 de Março 
de 2016). O Plano Diretor Estratégico é o instrumento 
básico da Política de Desenvolvimento Urbano do Mu-
nicípio de São Paulo, determinante para todos os agen-
tes públicos e privados que atuam em seu território.

De acordo com o referido Plano Diretor Estratégico 
da Cidade de São Paulo (SÃO PAULO. LEI MUNICIPAL nº 
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16.050 de 22 de Março de 2016) o território municipal é 
dividido em macrozonas e macro áreas com o objetivo 
de garantir um desenvolvimento urbano sustentável e 
equilibrado. O terreno da USP Leste localiza-se na cha-
mada Macrozona de Proteção e Recuperação Ambien-
tal, Macroárea de Controle e Qualidade e Qualificação 
Urbana e Ambiental.

No caso da USP Leste, foi recomendado pelo órgão 
ambiental a elaboração de um RAP, o qual, após avalia-
ção, deu subsídio para a aprovação da viabilidade do 
empreendimento pelo órgão ambiental e permitiu a 
concessão das Licenças Ambientais Prévia, de Instala-
ção e Operação, todas providas de exigências técnicas 
a serem atendidas nos prazos determinados, sob pena 
de autuações e até interrupção da obra ou paralização 
das operações. 

As exigências técnicas em processos de licencia-
mento ambiental versam sobre o uso de recursos na-
turais como água de abastecimento e energia, efluen-
tes, disposição de resíduos, supressão de vegetação e, 
quando aplicável, contaminação dos solos e das águas 
subterrâneas.

Em toda área com potencial de contaminação, 
mesmo que ainda não comprovada, deve-se conduzir 
uma série de procedimentos com o objetivo de avaliar 
se de fato ou não a área está contaminada. Esses proce-
dimentos são conduzidos dentro do que se denomina 
Gerenciamento de Áreas Contaminadas.

De acordo com o que preconiza a Cetesb, “...o geren-
ciamento de áreas contaminadas (AC) visa reduzir para 
níveis aceitáveis os riscos a que estão sujeitos a popula-
ção e o meio ambiente em decorrência de exposição às 
substâncias provenientes de áreas contaminadas, por 
meio de um conjunto de medidas que assegurem o co-

nhecimento das características dessas áreas e dos riscos e 
danos decorrentes da contaminação, proporcionando os 
instrumentos necessários à tomada de decisão quanto às 
formas de intervenção mais adequadas.” (Cetesb, 2017).

Ainda de acordo com Cetesb o gerenciamento am-
biental de áreas contaminadas inclui os processos de 
identificação e recuperação ambiental e as principais 
etapas são avaliação preliminar, investigação confir-
matória, investigação detalhada, remediação e moni-
toramento para encerramento.

Define-se área contaminada (AC) como: “Trata-se de 
uma área, terreno, local, instalação, edificação ou benfei-
toria que contenha quantidades ou concentrações de ma-
téria em condições que causem ou possam causar danos à 
saúde humana, ao meio ambiente ou a outro bem a prote-
ger.” (SÃO PAULO. DECRETO no 59.263 de 05 de Junho de 
2013; SÃO PAULO. LEI no 13.577 de 08 de Julho de 2009). 

A Cetesb classifica uma área como contaminada 
(SÃO PAULO. DECRETO no 59.263 de 05 de Junho de 
2013). De acordo com o cadastro de AC do Estado de 
São Paulo, publicado em dezembro de 2017, a USP Les-
te não foi classificada como uma área contaminada.

A Cetesb publica periodicamente listas atualiza-
das nas quais são apresentadas concentrações limites 
acima das quais existe “risco potencial para a saúde 
humana” e devem ser tomadas medidas para garan-
tir a segurança dos usuários. Antes da publicação da 
primeira “Lista de Valores Orientadores da Cetesb” em 
2001 (Cetesb, 2001), a agência recomendava a utiliza-
ção de listas de valores orientadores internacionais, 
como aquelas publicadas pela agência ambiental ame-
ricana, a USEPA (Environmental Protection Agency of 
United States of America).

Fonte: Cetesb, 2004

Etapas do gerenciamento
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Uma vez constatadas concentrações acima das 
quais existe o risco potencial para a saúde humana de-
ve-se conduzir uma Avaliação de Riscos à Saúde Huma-
na, última etapa do processo de identificação de área 
contaminada. De acordo com a Cetesb um objetivo da 
Avaliação de Risco (AC) é caracterizar a existência de 
risco aos receptores identificados, expostos e poten-
cialmente expostos às substâncias químicas de inte-
resse presentes na Área Contaminada sob Investigação 
(ACI) e outro objetivo é decidir sobre a necessidade de 
implementação de medidas de intervenção.  

Existe uma série bastante extensa e completa de 
manuais, diretrizes, normas e procedimentos para o 
desenvolvimento de estudos de gerenciamento de 
áreas contaminadas, como aqueles que estabelecem 
métodos e procedimentos para a execução de sonda-
gens, instalação de poços de monitoramento de água 
subterrânea, coleta de amostras de solo, água subter-
rânea e dezenas de normas publicadas pela Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). Além disso, algu-
mas atividades como a coleta de amostras e a execu-
ção de análises químicas precisam ser executadas por 
empresas com a devida acreditação do Inmetro (CE-
TESB, 2014 e SMA 100, 2017). 

Ainda de acordo com CETESB, 2017 “A Identifica-
ção de Perigo à Vida ou à Saúde da População, em 
decorrência da contaminação de uma área, confor-
me descritas no artigo 19 do Decreto SP nº 59.263/13, 
também determina a classificação da área como 
Área Contaminada com Risco Confirmado (ACRI). 
Nesses casos, a análise da situação deverá caracte-
rizar o vínculo entre a contaminação e o perigo exis-
tente, sendo recomendável, para tanto, a utilização 
dos resultados do mapeamento das plumas de con-
taminação e de resultados de medições que possibi-
litem a identificação de exposição aguda, como do 
índice de inflamabilidade e amostragem de gases e 
vapores.”

Em relação à presença de gás metano (CAS no 74-
82-8) é importante esclarecer que se trata de um gás 
inflamável, comumente encontrado em material orgâ-
nico devido à presença de bactérias decompositoras. O 
gás metano apresenta faixa de inflamabilidade entre 
5% e 15% em volume, ou seja, dentro desta faixa as 
concentrações de gás em contato com o ar formam 
uma mistura inflamável na presença de uma fonte de 
ignição (mistura ideal). As concentrações acima ou 

abaixo dessa faixa não propagam chama uma vez que 
a quantidade de gás é muito pequena (mistura pobre) 
ou muito elevada (mistura rica) para queimar ou explo-
dir (CETESB, 2003). Para que ocorra a inflamabilidade é 
necessária uma concentração de gás, em mistura ideal 
com o oxigênio, um ambiente confinado e um meio 
de ignição. A faixa de inflamabilidade que varia de 
5% (LIE) a 15% (LSE) corresponde a concentrações de 
50.000 ppm a 150.000 ppm, sendo que 1% correspon-
de a 10.000 ppm, ou seja a partir de 5% tem-se 100% 
de explosividade potencial.

Inflamabilidade

Fonte: Weber, 2017

Não existem normas técnicas e padrões de refe-
rencia nacionais para avaliar níveis seguros de gás 
metano no subsolo. Neste caso, as normas americanas 
publicadas pela ASTM (American Standard Test Me-
thodology) são aquelas usualmente utilizadas quan-
do se trata de identificação de gás metano no subsolo 
decorrente de deposição de resíduos orgânicos ou de 
ocorrência natural tal como ASTM, 2016.
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Os desafios da implantação de uma 
Universidade em uma área degradada

A Universidade de São Paulo na Zona Leste foi cria-
da com o objetivo de promover uma melhoria efetiva 
e significativa nas condições sócio educacionais dessa 
região que concentra a maior parcela da população do 
município de São Paulo, com os piores indicadores de 
desenvolvimento humano e de qualidade de vida.

A implantação da USP Leste deu-se início com a 
condução de estudos técnicos de viabilidade em duas 
áreas potenciais para a implantação do empreendi-
mento: Gleba 1 e Gleba 2. Em razão dos resultados ob-
tidos, que incluíram avaliações ambientais dos solos e 
das águas subterrâneas nas duas glebas, optou-se por 
implantar a USP Leste na Gleba 1.

Particularmente em relação a USP Leste o licencia-
mento ambiental, processo não usualmente requisitado 
para instituições de ensino conforme Resolução CONA-
MA no 237 de 17 de Março de 1997 foi necessário em 
função de tratar-se de um empreendimento localizado 
parcialmente em uma Unidade Estadual de Conserva-
ção Ambiental, a Área de Proteção Ambiental da Várzea 
do Rio Tietê, a APA Várzea do Rio Tietê (SÃO PAULO. DE-
CRETO no 42.837, de 3 de fevereiro de 1998) e na área 
de influência do Rio Tietê (RESOLUÇÃO SMA no 1 de 05 
de janeiro de 2010). Além disso, os potenciais impactos 
socioambientais do empreendimento extrapolam o ter-
ritório paulistano, influenciando uma região mais ampla 
que apenas a região leste da Capital (USP, 2004). 

Assim, a USP Leste foi instalada em terreno que fa-
zia parte do Parque Ecológico do Tietê, criado em 30 de 
abril de 1976 (SÃO PAULO. DECRETO no 7.868 de 30 de 
Abril de 1976) e como se localiza parcialmente na APA 
Várzea do Rio Tietê deve observar e adotar o conjun-

to de normas ambientais pertinentes à referida APA, 
respeitando sempre o seu zoneamento. O que ocorre 
é que até o ano de 2017 o Plano de Manejo da APA da 
Várzea do Tietê não foi assinado e publicado. Tão logo 
isso aconteça a Universidade deverá seguir, sempre 
que aplicável, as normas determinadas nesse plano.

A Gleba 1 foi utilizado no passado como área de 
disposição de sedimentos extraídos do leito do Rio 
Tietê durante o processo de retificação. Desta forma, 
constituía-se em área degradada antes mesmo do ter-
reno ter sido cedido a USP.

O caso da USP Leste é bastante particular, pois se trata 
de um empreendimento de baixo potencial de impacto, 
conforme USP, 2004, instalado em terreno já degradado, 
o que levou a Universidade de São Paulo a implantar uma 
série de medidas para promover o uso seguro e a recu-
peração ambiental da área, majorando o desafio de se 
instalar na zona leste. A maior parte das exigências téc-
nicas apresentadas na Licença Ambiental de Operação 
no 2118/12 diz respeito à gestão de áreas contaminadas, 
característica que resultou na abertura de um processo 
administrativo específico dentro do órgão ambiental para 
acompanhamento de questões relacionadas à qualidade 
dos solos e das águas subterrâneas.

Nesse contexto, a implantação da Universidade 
constituiu-se por si num processo de recuperação de 
uma área ambientalmente degradada. 

Em 2003 foi conduzido um Estudo Ambiental Pre-
liminar na Gleba 1, cujos resultados foram apresenta-
dos no Relatório Ambiental Preliminar (RAP). Em 15 de 
março de 2004 a USP protocolizou junto a Secretaria 
do Meio Ambiente do Estado de São Paulo (SMA) o 
Relatório Ambiental Preliminar (RAP) e a solicitação de 
Licença Ambiental Prévia, o que deu início ao processo 
de licenciamento ambiental da USP Leste.

5. O processo de 
licenciamento 
ambiental 
da USP Leste
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O processo administrativo de licenciamento da USP 
Leste foi instituído pela SMA em 2004 (processo SMA no 
13.579/2004) e o processo de gerenciamento de áreas 
contaminadas em 2011 (processo no 30/00510/11). A 
partir daí as licenças foram emitidas pela Cetesb.

A Licença Ambiental Prévia no 00736 foi emitida 
pela SMA em 09/06/2004 e incluía uma série de exi-
gências técnicas que deveriam ser atendidas até a soli-
citação da Licença Ambiental de Instalação. Nos meses 
de janeiro e março de 2005 a USP protocolizou na SMA 
a documentação técnica, em atendimento as exigên-
cias, e em março do mesmo ano foi conduzida vistoria 
na USP Leste por representantes da USP, Cetesb e SMA. 
Em 2005 a EACH foi inaugurada.

Nos anos posteriores foram emitidas a Licença Am-
biental de Instalação no 00331/05 em 26/04/2005, a 
Licença Ambiental de Operação no 00172/05 emitida 
em 26/04/2005 e a Licença Ambiental de Operação no 
2118/12 emitida em 29/11/2012. Esta última foi conce-
dida com base na recomendação da Cetesb apresenta-
da no Parecer Técnico Cetesb no 181/12/IE de 26/11/12 
que conclui que “...As exigências estabelecidas ao lon-
go do processo de licenciamento estão em situação 
satisfatória quanto ao atendimento e recomendam 
a emissão da licença de operação para toda a USP 
Leste, no município de São Paulo.....”.

No período e 2014 a 2017, as exigências técnicas 
apresentadas na LAO 2118/12 foram acompanhadas e 
passo a passo, concluídas. O Quadro Resumo, disponí-
vel nas páginas da SEF e da EACH, permitiu o acom-
panhamento constante das ações em andamento pela 
comunidade. Neste período, a Universidade não foi 
objeto de nenhuma autuação, tendo assumido uma 
postura proativa em relação ao processo de licencia-

mento. Por diversas vezes solicitou para a Cetesb que 
se pronunciasse a respeito das ações em andamento, 
dialogando com os técnicos da agência ambiental com 
o objetivo de buscar sempre a melhor solução técnica.

Em linhas gerais e resumidamente, as exigências téc-
nicas impostas à Universidade pela LAO 2118/12 foram:

n Vegetação: apresentação do relatório do Projeto de 
Recuperação Ambiental (TCRA no 158/09);

n Efluentes: manifestação da Sabesp em relação à im-
plantação de estação para tratamento de efluentes;

n ETE e uso de água da chuva: apresentação de proje-
tos;

n Resíduos sólidos: apresentar detalhamento do Pro-
grama de Gerenciamento,

n Áreas permeáveis já investigadas: recobrir com solo 
livre de contaminação (limpo) e o plantio de gramí-
neas; 

n Gestão de áreas contaminadas:

o Instalação e operação dos sistemas de extração de 
gases e apresentação de relatórios técnicos;

o Investigação ambiental adicional dos solos na área 
AI-01;

o Apresentação de mapas com delimitação da distri-
buição dos gases, plano de Intervenção e cronogra-
ma de ações de médio e longo prazos para toda a 
Gleba 1;

o Comprovação da restrição de uso das águas subter-
râneas;

o Monitoramento diário dos gases/vapores;

Quadro Resumo SEF - Fonte: SEF-USP
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o Restrição de acesso aos solos depositados indevi-
damente nas áreas AI-01 e AI-02, até que fossem 
concluídas as investigações;

o Apresentação de investigação ambiental da Gleba 
2, antes de quaisquer intervenções físicas;

o Apresentação de investigação ambiental detalha-
da, avaliação de riscos à saúde humana e plano de 
intervenção para a área AI-02;

o Apresentar as evidências de remoção do solo depo-
sitado indevidamente na área AI-02.

As exigências técnicas impostas à Universidade 
pela LAO 2118/12 foram plenamente atendidas, com 
exceção da necessidade de remoção de solo deposita-
do na área AI-02, pois a Cetesb, posteriormente a emis-
são da licença, condicionou a necessidade de remoção 
aos resultados da investigação ambiental que seria re-
alizada nesta área. Em relação à Gleba II, a investigação 
é condicionada ao uso dessa área, o qual a Universida-
de não tem, no momento, a intenção de fazer.

O Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos 
para a USP Leste foi elaborado pela Comissão Ambien-
tal da EACH (GT Ambiental), com a colaboração da SEF, 
da Prefeitura USP da Área Capital Leste e da Prefeitura 
USP do Campus da Capital, com o objetivo principal de 
formalizar em um único documento as ações de geren-
ciamento já praticadas pela USP Leste. Além disso, com 
base no inventário dos resíduos o plano tece como ob-
jetivo propor novas soluções para melhoria contínua 
dos processos e ações.

Os resíduos sólidos gerados na USP Leste são ge-
renciados desde sua origem até a fase de disposição 
final. Desse processo participaram funcionários da USP 
e trabalhadores subcontratados por empresas presta-
doras de serviços de coleta, transporte e disposição. 

Em linhas gerais o gerenciamento de resíduos só-
lidos na USP Leste é conduzido, dentro dos edifícios, 
pelos funcionários da EACH e nas áreas externas, pela 
Prefeitura da USP do Campus da Capital (PUSP-C) em 

conjunto com a Prefeitura da USP Leste e com a EACH. 
Até 2017 o gerenciamento nas áreas externas era con-
duzido pela PUSP-C, entretanto, com a criação da Pre-
feitura da USP Área Capital Leste a tarefa está sendo 
gradativamente transferida, como uma das atribuições 
da prefeitura recém-criada.

É importante destacar que considerando as ne-
cessidades de assegurar o atendimento às legislações 
federal, estadual e municipal relacionadas às questões 
ambientais, bem como nortear e legitimar todas as 
ações socioambientais no âmbito da USP foram institu-
ídos 12 grupos de trabalho (GTs), dirigidos pela Supe-
rintendência de Gestão Ambiental da USP. Os GTs têm 
por atribuições promover estudos em conformidade 
com a legislação pertinente e às melhores práticas, 
assim como coletar informações e realizar consultas 
à comunidade universitária, relacionadas ao tema do 
grupo e, a partir de tais estudos, elaborar documentos 
que fazem parte da Política Ambiental da USP, instituí-
da em dezembro de 2017. Dessa forma, a Política Am-
biental da USP será a base para orientar a formulação 
dos Planos de Gestão Ambiental - Temáticos e dos Pla-
nos Diretores Ambientais.

Até dezembro de 2017 a Cetesb ainda não havia 
se pronunciado a respeito da remoção da restrição de 
acesso da área AI-02 (sem uso atual), ainda que os re-
sultados dos estudos conduzidos nessa área, protocoli-
zados na Cetesb em fevereiro de 2017, tenham conclu-
ído pela ausência de riscos potenciais para a saúde no 
uso desse terreno para fins comerciais.

Em agosto de 2017 a USP solicitou a renovação da 
LAO 2118/12, acompanhada de um Relatório Consoli-
dado que apresentava as ações empreendidas no cum-
primento das exigências técnicas. 

Em 15 de janeiro de 2018 a Cetesb concedeu a Uni-
versidade a Licença Ambiental de Operação no 2426 que 
autoriza a Universidade a operar até 15 de janeiro de 
2025, data limite de vigência da licença, desde que cum-
pra integralmente as exigências técnicas formuladas.
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Fonte: Processo Cetesb n. 30/00510/11 

Nova licença ambiental válida até 2025
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6. Breve histórico do 
cenário ambiental

Ações visando resolver os problemas 
ambientais que levaram á interdição

No momento da interdição, algumas providências 
solicitadas pela Cetesb estavam sendo cumpridas e 
acompanhadas pela SEF. Por exemplo, para monitorar 
a intrusão de gases foi contratada, em 26 de agosto de 
2013, a empresa Servmar Serviços Técnicos Ambientais 
Ltda., que executou a abertura de 115 poços de mo-
nitoramento em dois níveis (superficial e profundo) e 
conduziu o monitoramento da presença de gases nes-
ses 230 níveis durante mais de três meses.

Em março de 2014, foi contratada a empresa Weber 
Consultoria Ambiental Ltda. (Weber), que prosseguiu 
com o monitoramento. 

A Weber Consultoria Ambiental Ltda. instalou o siste-
ma ativo de extração de vapores e monitorou a presença 
de metano nos poços distribuídos por todos os edifícios 
da USP Leste. O contrato, firmado em março de 2014, 
previa: monitoramento de intrusão de gases (campanhas 
diárias em 115 poços de gases em dois níveis, ou seja, em 
230 pontos); implantação e operação de sistema de extra-
ção emergencial composto por 23 conjuntos de bombas/
exautores; medição de vapores em solo (650 pontos na 

área de 260 mil metros quadrados) em uma malha 20 m 
por 20 m; consolidação de estudos ambientais.

Muitas vezes a engenharia não consegue definir cro-
nogramas ou prazos estanques e definitivos porque as 
variáveis são muitas e os problemas nem sempre estão 
bem definidos. Assim, para especificar os equipamentos 
mais adequados para monitorar a intrusão de gases, por 
exemplo, foi necessário verificar sua eficiência. Em 23 de 
abril de 2014, já estavam instalados e em funcionamen-
to 16 sistemas de extração. Os sistemas estavam sendo 
instalados aproveitando os sistemas existentes quando 
da construção dos prédios em 2005 (tubos geomecâni-
cos e colchões de brita). Os 20 sistemas previstos foram 
instalados e conectados de acordo com as orientações 
do Instituto de Pesquisas Tecnológicas - IPT.

Um dos focos do trabalho da Weber foi o monitora-
mento preventivo da intrusão de gases em ambientes 
confinados em poços de monitoramento e pontos na es-
trutura física dos edifícios como ralos. As medições reali-
zadas nos ralos de todas as edificações não apresentaram 
nenhuma concentração do gás metano. A Weber tam-

Vista do coletor longitudinal do bloco B3

Sistema ativo de extração de vapores - móvel

A2 Laboratórios didáticos
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bém realizou medidas da presença de VOC (compostos 
orgânicos voláteis) nos poços de monitoramento e não 
encontrou concentrações ou encontrou concentrações 
muito pequenas.

Pode-se perceber a eficiência dos sistemas, pois da 

figura representativa das leituras de última quinzena 
de março de 2014 para a figura representativa da pri-
meira quinzena de abril, os pontos com concentrações 
importantes diminuíram (em amarelo abaixo da laje e 
em azul os mais profundos).

Croqui de localização dos poços com Metano (2a Quinzena Março/2014)

Sistema ativo de extração de vapores - fixo (instalado em 2014)

FOR-NWA-079 REV:003 311.1206.13/2IMGS-Vs.01 pg.10/23 
Impressão em: 23 de abril de 2014

Figura 4.1.2 Croqui de localização dos poços com Metano (Mar/2014) 

 

Figura 4.1.3 Croqui de localização dos poços com Metano (1ª Quinzena Abr/2014) 
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Croqui de localização dos poços com Metano (2a Quinzena Abril/2014)

FOR-NWA-079 REV:003 311.1206.13/2IMGS-Vs.01 pg.10/23 
Impressão em: 23 de abril de 2014

Figura 4.1.2 Croqui de localização dos poços com Metano (Mar/2014) 

 

Figura 4.1.3 Croqui de localização dos poços com Metano (1ª Quinzena Abr/2014) 
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Cumprindo determinações da Cetesb, o terreno 
sem edificações (AI-2), o qual possui apenas acessos de 
serviço, foi cercada.

A área no AI-1 em que houve a deposição da terra 
não certificada foi cercada e teve a superfície coberta 
por gramíneas e arbustos. O plantio de gramíneas foi 

Terreno AI-2 cercado

realizado em fevereiro e março de 2014, em cerca de 
23 mil metros quadrados.

Com relação ao solo, há dois importantes relatórios 
de Avaliação de risco à Saúde Humana: 

1. do IPT (IPT, 2011) segundo o qual “os cálculos não 
indicaram a existência de riscos atuais acima dos 
limites aceitáveis para as seguintes populações: 
trabalhadores e estudantes da área da EACH-
-USP; trabalhadores de equipamentos públicos 
de áreas externas à EACH-USP (escola estadu-
al, escola infantil e creche); usuários (crianças) 
de equipamentos públicos de áreas externas à 
EACH-USP (escola estadual, escola infantil e cre-
che); demais trabalhadores e moradores de áreas 
externas à EACH-USP”.

2. da Servmar (SERVMAR, 2014) segundo o qual “os 
resultados obtidos não indicaram a possibilidade 
de incidência de risco carcinogênico, individual e 
cumulativo, a partir de cenários reais identifica-
dos nesta avaliação de risco; os resultados obti-

Fonte: Weber,2014
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dos não indicaram a possibilidade de incidência 
de risco carcinogênico, individual e cumulativo, 
a partir dos cenários futuros previstos nesta ava-
liação de risco; os resultados obtidos indicaram a 
possibilidade de incidência de risco carcinogêni-
co, individual e cumulativo, para residentes que 
possam vir a ingerir a água subterrânea conta-
minada a partir da lixiviação das concentrações 
presentes no solo, captada por um eventual poço 
cacimba instalado no interior da área de abran-
gência das plumas de contaminação. Os demais 
resultados obtidos não indicaram a possibilidade 
de incidência de risco carcinogênico e não carci-
nogênico, individual e cumulativo, a partir dos 
demais cenários hipotéticos considerados nesta 
avaliação de risco. ”

O relatório complementar de avaliação de risco 
elaborado pela empresa Servmar (SERVMAR, 2014a), 
analisou a área na região central na qual o material de 
aterro de procedência desconhecida foi depositado. 
Nessa área, na época cercada com tapumes, havia a in-
dicação de quatro locais nos quais foram identificados 
contaminantes e outros em que não havia qualquer 
contaminação. A presença dos contaminantes não era 
uniforme. Havia áreas livres de contaminantes, áre-
as com baixas concentrações de substâncias que não 
constituem componentes naturais do solo e áreas com 
concentrações intermediárias dessas substâncias. Na 
época, definiu-se de forma racional que só seria reti-
rada a porção de material que fosse relacionada a po-
tenciais riscos para a saúde humana e meio ambiente 
porque os procedimentos de retirada, de acondiciona-
mento, de transporte e descarte em local adequado 
exigem muitos detalhes e estudos. É preciso lembrar 
que sempre houve o compromisso de que a USP aten-
der a todas as providências que fossem solicitadas pela 
Cetesb.

A USP manteve uma licitação para a retirada da 
terra publicada e aberta (Processo 13.1.473.82.5, Re-
moção de terras contaminadas e recomposição da 
área, Licitação -Concorrência nº 19/2013), aguardando 
a finalização dos estudos e diagnósticos para definir a 
quantidade a ser retirada. 

Participação do IPT nas ações e estudos 
ambientais na USP Leste

A participação do Instituto de Pesquisas Tecno-
lógicas sempre foi importante para a USP. No ende-
reço http://www.ipt.br/noticia/835-sete_anos_de_
usp_leste.htm pode-se ler que “Sete anos dedicados 
a uma série de projetos que foi iniciada em 2006 e 
concluída em julho de 2013 pelo atual Laboratório 
de Resíduos e Áreas Contaminadas marcam a parti-

cipação do Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) 
na avaliação e na proposição de recomendações re-
ferentes à contaminação do solo e da água subter-
rânea e aos sistemas de proteção contra emanação 
de gás do subsolo (metano) no campus da Escola de 
Artes, Ciências e Humanidades da Universidade de 
São Paulo (EACH/USP), mais conhecida como USP 
Leste e inaugurada em 2005.”

Quando a USP Leste foi interditada verificou-se a 
existência de vários trabalhos técnicos de empresas 
contratadas pela SEF que apresentaram relatórios téc-
nicos que previam o funcionamento satisfatório de sis-
temas eficientes de extração de gás metano em todos 
os prédios existentes com base em cálculos teóricos e 
testes de laboratório, à exceção da fase aérea inicial do 
edifício Módulo Inicial por chaminés (que foram pos-
teriormente substituídas por exaustores), para a qual 
foi efetuado um ensaio piloto no campo, em uma cha-
miné. 

Além de outros trabalhos podem ser citados os re-
latórios técnicos do IPT: 

1. Relatório Técnico no 92353-205 (Abril/2007): Edifí-
cio do Conjunto Laboratorial (prédios A1, A2 e A3 
mais corredor de serviços). Projeto Básico de “Fase 
enterrada de Sistema de Ventilação Sublaje” (IPT, 
2007);

2. Relatório Técnico no 125011-205 (outubro/2011): 
Edifício Modulo Inicial. Projeto Básico de Fase En-
terrada e Fase Aérea por chaminés de Sistema de 
Ventilação Sublaje” (IPT, 2011b);

3. Relatório Técnico no 126877-205 (fevereiro/2012): 
Edifício Módulo Inicial – Ensaio Piloto em 1 chami-
né do Módulo Inicial (IPT, 2012);

4. Relatório Técnico no 130989-205 Parcial II (Mar-
ço/2013): Edifícios I-1 e I-3 Biblioteca – Projeto Bá-
sico de Fase enterrada e Fase Aérea por exaustor de 
Sistema de Ventilação Sublaje (IPT, 2013a);

5. Relatório Técnico no 130990-205 Parcial III (24/Ju-
nho/2013): Edifícios Posto de Enfermagem, Portaria 
P3 e modificação (a pedido do cliente) no sistema 
proposto para I-1 e I-3 Biblioteca – Projeto Básico 
de Fase enterrada e Fase Aérea por exaustor de Sis-
tema de Ventilação Sublaje (IPT, 2013b);

6. Relatório Técnico no 130991-205 Final (30/Ju-
nho/2013): Edifícios I-4, Ginásio de Esportes, La-
ranjinha, CAT 1 e CAT 2, e modificação (a pedido do 
cliente) no sistema proposto para o edifício Módu-
lo Inicial (substituição da Fase Aérea por chaminés 
por Fase Aérea por Exaustores) – Projeto Básico de 
Fase enterrada e Fase Aérea por exaustor de Siste-
ma de Ventilação Sublaje. São também propostos 
Sistemas de Monitoramento para os Edifícios: I-1, 
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I-3 Biblioteca, I-3–Auditórios, I-4, Ginásio de Espor-
tes, Laranjinha, CAT 1, CAT 2, Posto da Guarda Uni-
versitária, Posto de Enfermagem e Portaria P3 (IPT, 
2013).

O gerenciamento ambiental da qualidade 
dos solos e das águas subterrâneas

Um dos objetivos das ações ambientais conduzidas 
na USP Leste foi a completa caracterização da qualida-
de dos solos e das águas subterrâneas do local. O pri-
meiro trabalho desenvolvido na área foi aquele cujos 
resultados foram apresentados no Relatório Ambiental 
Preliminar – RAP em 2004. 

Inicialmente, as avaliações concentraram-se na 
condução de avaliação ambiental preliminar e confir-
matória dos solos e das águas subterrâneas. O diagnós-
tico ambiental foi conduzido prioritariamente na área 
AI-01 da Gleba 1 e depois estendido para o terreno sem 
uso atual (áreas AI-02 e AI-03). Todas essas ações foram 
realizadas sempre com o acompanhamento e anuência 
da agência ambiental do Estado de São Paulo, a Cetesb.

Ao final de 2014, a investigação ambiental detalha-
da foi concluída para a área AI-01. Neste ano foi tam-
bém finalizada a construção dos abrigos para todos os 
sistemas de ventilação com o objetivo de reduzir o ruí-
do da sua operação. Os estudos concluíram que os solos 
da região central da AI-01 não impõem e nunca antes 
impuseram riscos potenciais ao seu uso pelos alunos, 
funcionários e visitantes da EACH (Servmar, 2014) de 
forma que, a medida de restrição de uso dessa área se 
confirmou apenas como uma medida preventiva. Não 
foi recomendada ação alguma de intervenção para a 
área AI-01 como um todo, com exceção da restrição de 

consumo de água subterrânea. Os estudos não apon-
taram nenhum tipo de impedimento para a execução 
de obras civis no terreno do AI-01.

Em 2016, finalizou-se o estudo de Investigação Am-
biental Detalhada que incluiu avaliação de riscos toxi-
cológicos, modelação matemática de fluxo e transporte 
das águas subterrâneas e modelagem hidrogeoquími-
ca nas áreas AI-02 e AI-03. As conclusões desse estudo 
apontam para a ausência de riscos potenciais reais para 
o uso pretendido. A Gleba 1 está inserida em um polígo-
no de restrição de uso das águas subterrâneas, devida-
mente apresentado nos relatórios em referência.

Neste mesmo ano, um estudo específico destinado 
a avaliar o conforto acústico em função da operação 
dos sistemas de ventilação comprovou a adequação 
dos equipamentos frente aos requisitos legais e às ne-
cessidades do local (MURGEL, 2017).

Foram atualizados os Planos de Comunicação e Plano 
de Contingência, seguidos de treinamentos teórico e prá-
tico. Além disso, foram também ministrados treinamen-
tos práticos e teóricos, a respeito da operação e do mo-
nitoramento de gás para os funcionários da SEF e EACH.

Medição de ruído

Abrigo com 1 Exaustor Abrigo com 2 Exaustores
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Em 2016 foi conduzida pelo IPT uma avaliação de-
talhada das estruturas físicas e da operação dos siste-
mas de ventilação instalados. Os resultados obtidos 
foram comparados aos parâmetros estabelecidos em 
projeto (IPT, 2016). Esse estudo permitiu avaliar, com 
um aprofundado grau de detalhamento, a estrutura fí-
sica dos sistemas e planejar ações de melhoria. 

Importante destacar que, as medidas destinadas 
para a gestão do cenário de risco potencial associado 
à presença de gás metano, já vinham sendo conduzi-
das, antes da finalização do diagnóstico completo da 
situação dos solos e da água subterrânea, e que todas 
as medidas recomendadas pelos consultores que pres-
taram serviços nas diversas fases das investigações 
foram implementadas pela Universidade. Na EACH, as 
edificações possuem sistemas de ventilação instalados 
e operando desde abril de 2014.

No período de 2014 a 2016, a Universidade con-
cluiu a etapa de diagnóstico ambiental de toda a Gleba 
I e implementou todas as medidas recomendadas para 
a área em uso, a AI-01.

Qualidade do solo e da água subterrânea 
na área AI-01

Concentrações de um grupo de compostos deno-
minado bifenilas policloradas (PCBs totais e congê-
neres) foram identificadas nos solos da área central, 
acima dos valores de referência, em 4 das mais de 200 
amostras coletadas em duas campanhas. Entretanto, 
por meio de um estudo de avaliação de riscos à saúde 
humana os especialistas concluíram que “os solos da 
região central do terreno da USP Leste não impõem 
riscos potenciais ao uso” (SERVMAR, 2014). 

Ainda a respeito da área central, o composto chum-
bo, detectado em concentrações acima dos valores de 
referencia ambiental em duas das 218 amostras cole-
tadas, não impõe risco potencial real à saúde humana 
dos usuários.

Não foi recomendada ação alguma de intervenção 
para a área AI-01 (região central), a exceção da restri-
ção de consumo de água subterrânea em toda a pro-
priedade (SERVMAR, 2014).

Em relação à água subterrânea, alguns compostos 
inorgânicos como alumínio, arsênio, bário, cobalto, 
ferro, manganês, níquel, chumbo, cromo, molibdênio, 
selênio foram identificados nas águas subterrâneas 
localmente, em concentrações acima dos padrões de 
referência. Entretanto, os estudos concluíram pela 
ausência de risco potencial real à saúde para o meio 
solo e água subterrânea (SERVMAR, 2014; IPT, 2011; 
IPT, 2011a). A existência de risco hipotético para a via 
ingestão de água subterrânea impôs restrição de con-

sumo de água subterrânea em toda a USP Leste.

O gás metano é gerado continuamente no subsolo 
da USP Leste, oriundo de depósitos quaternários 
naturais e do material depositado na década de 80, 
proveniente da dragagem do rio Tietê (SERVMAR, 
2014). O monitoramento diário em poços e pontos na 
estrutura dos edifícios permite uma avaliação contínua 
das concentrações de gás medidas no subsolo (área 
geradora) e na base dos edifícios (poços sub slab ou 
sub laje).

Por meio da análise dos resultados, organizados 
em gráficos e mapas, é possível verificar que as con-
centrações de metano medidas na base dos edifícios 
têm se mantido nulas, enquanto que as concentrações 
medidas na fonte variam ao longo do tempo e ilustram 
que o gás metano ainda está sendo gerado a partir da 
degradação da matéria orgânica, quase que indepen-
dentemente da operação do sistema, confirmando a 
previsão inicial.

A análise do histórico de dados e sua distribuição 
espacial permitem concluir que os sistemas estão efe-
tivamente impedindo que o gás metano se acumule na 
base dos edifícios (ausência de metano nos poços sub 
laje) e promovendo uma significativa redução das con-
centrações de metano, antes detectada de forma mais 
ampla na área. 

Investigação ambiental detalhada nas 
áreas AI-02 e AI-03

Um detalhado escopo de trabalho foi elaborado 
por um grupo de especialistas, incluindo funcionários e 
professores da USP e técnicos da Cetesb, com o objeti-
vo de conduzir uma investigação ambiental detalhada 
nas áreas ainda não ocupadas, contíguas a área AI-01. 
O escopo de trabalho incluiu a perfuração de 600 pon-
tos de sondagem, coleta de mais de 100 amostras de 
solo, instalação de mais 90 poços de monitoramento 
de água e gás, coleta de amostras de água subterrânea 
e centenas de análises químicas de compostos orgâni-
cos e inorgânicos nas matrizes solo e água subterrânea. 
Além disso, a análise e interpretação de dados inclui 
a elaboração de modelo hidrogeoquímico, modelos 
conceitual e numérico de fluxo e transporte além da 
elaboração de um detalhado relatório técnico. 

A geologia local caracteriza-se por sedimentos 
quaternários, com alternâncias de camadas com pre-
domínio de argilas orgânicas, plásticas, com camadas 
majoritariamente compostas por areia fina a grossa, 
sobrepostas ao embasamento pré-cambriano. O aquí-
fero freático raso investigado é do tipo poroso, com ní-
veis de água que variam desde 0,70 a 7,50 m. No nível 
raso o fluxo tem sentido Oeste, enquanto que no nível 
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mais profundo identificou-se uma tendência de fluxo 
radial, de sudoeste até nordeste (CONAM, 2017). 

De acordo com os resultados obtidos, em apenas 
um ponto foi identificada concentração de um com-
posto orgânico semi volátil (benzo(a)pireno) em con-
centração acima do valor de referência, além dos com-
posto hidrocarboneto totais de petróleo (TPH) ter sido 
detectado em outros 3 pontos, em 5 amostras, em um 
universo de 100 amostras de solo coletadas.

Nas águas subterrâneas foram detectadas concen-
trações de bário, chumbo e cobalto acima dos valores 
de referência e, dentre os compostos orgânicos, con-
centrações de benzeno, etilbenzeno e 1,2,4 -trimetil-
benzeno foram detectadas em dois pontos acima dos 
valores de referência, no entorno dos quais é possível 
delimitar duas plumas de compostos orgânicos. A 

Mapa de risco potencial – água subterrânea

exemplo da área AI-01, também nas áreas AI-02 e AI-
03 foram detectadas concentrações de gás metano 
gerado no subsolo.

Os estudos concluíram que para o cenário poten-
cial de trabalhadores comerciais e de obras civis e esca-
vação, o risco associado foi essencialmente de ingestão 
de água subterrânea, portanto o risco é descaracteri-
zado uma vez que não está prevista captação de água 
para consumo humano na USP Leste. Os riscos associa-
dos às anomalias encontradas no subsolo da USP Leste 
não são significativos (CONAM, 2017).

Foram identificados riscos potenciais para um hipo-
tético cenário futuro de ocupação residencial da área, 
relacionado ao contato dérmico e à ingestão acidental 
de solo além do risco potencial de consumo das águas 
subterrâneas.

Risco para Contato Dérmico
Cenário 1 - Residencial - Adulto

LEGENDA Risco para Ingestão
Cenário 1 - Residencial - Adulto e Criança
Cenário 3 - Comercial/Industrial

Cenário 5 - Trabalhador Obra Civil 

Benzeno

Etilbenzeno Benzeno

Etilbenzeno

Cobalto

Cobalto

Poço de Monitoramento Raso

Poço de Monitoramento Profundo

Área de Estudo:

Área 2: AI-02

Área 1: 
Área Edificada EACH

Área 3: AI-03

Fonte: Conam 2017
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Mapa de restrição de uso da água subterrânea

Medidas Cenário Comercial

LEGENDA

TPH - Gerenciamento do 
solo em caso de escavação

TPH - Remoção de solo

Poço de Monitoramento Raso

Poço de Monitoramento Profundo

Área de Estudo:

Área 2: AI-02

Área 1: 
Área Edificada EACH

Área 3: AI-03

Medidas Cenário Residencial

Benzo(a)pireno - Remoção de solo

Medidas de controle institucional
Para qualquer cenário

Polígono de restrição ao 
consumo de água subterrânea

Restrição uso da água

Sondagem para Delimitação de TPH no solo

Sondagem Detalhada

Vértice da poligonal restritiva

Fonte: Conam 2017
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Considerando o resultado das análises conduzidas e 
as solicitações do órgão ambiental, as medidas de contro-
le de engenharia, de controle institucionais e de remedia-
ção foram implementadas, sempre que necessárias.

Medidas de Controle de Engenharia
n Instalação e operação de sistemas de ventilação de 

gases nos edifícios;

n Construção de abrigos para redução do ruído dos 
equipamentos de ventilação;

n IInstalação de sistemas de ventilação em futuras 
edificações ou utilização de técnicas construtivas 
do tipo “pilotis”, de forma a permitir a circulação de 
ar na base dessas edificações.

Desde abril de 2014 todas as edificações da EACH 
possuem sistemas de ventilação instalados e ope-
rando 24 horas por dia, 30 dias por mês, os quais são 
monitorados diariamente por técnicos especializados. 
Além disso, por meio de uma rede de poços de moni-
toramento e pontos na estrutura instalados dentro dos 
edifícios, são feitas medições das concentrações de gás 
metano (CH

4
), compostos orgânicos voláteis (VOC), 

dióxido de carbono (CO
2
), monóxido de carbono (CO), 

oxigênio (O
2
) e sulfeto de hidrogênio (H

2
S). Monitora-

-se ainda pressão e inflamabilidade (%). 

São 20 sistemas de ventilação instalados em todos 
os edifícios que tem a função de eliminar o potencial 
de risco de explosão, impedindo que o gás que migra 
de subsuperfície e possa se acumular na base dos edifí-
cios ou atingir o seu interior. É importante destacar que 
as concentrações de metano que têm sido extraídas 
são tão baixas que não atingem o limite de detecção 
dos aparelhos de medição. Além disso, para que ocorra 
uma explosão é preciso uma mistura ideal e uma fonte 
de ignição. De forma que, é possível afirmar que o ris-
co potencial de explosividade na EACH é muito baixo. 

7. Medidas 
implementadas para 
uso seguro da área

Mesmo assim, os sistemas operam para que esse risco 
seja inexistente.

Os sistemas não foram projetados para promover 
uma diminuição da massa de gás metano na fonte ge-
radora, ou seja, não são sistemas de remediação, visto 
que isso significaria remediar também os sedimentos, 
ricos em matéria orgânica, e naturalmente depositados 
em toda a planície do Rio Tietê, como ocorre no terre-
no ocupado pela Universidade. Portanto, esperam-se 
elevadas concentrações de gás até que toda a maté-
ria orgânica seja consumida naturalmente. Entretanto, 
tem-se observado que o raio de atuação dos sistemas 
tem atingido a fonte geradora que são as camadas de 
sedimento ricas em matéria orgânica, nas quais se ob-
serva uma diminuição das concentrações de metano 
ao longo do tempo.

Medidas de Controle Institucionais
n Implantação de plano de operação e 

monitoramento dos sistemas de ventilação e 
monitoramento nos poços de gás e em pontos na 
estrutura dos edifícios;

n Elaboração de Plano de Ação;

n Elaboração de planilhas e relatórios a respeito 
da operação e monitoramento dos sistemas de 
ventilação e da rede de poços e pontos monitorados;

n Elaboração de Planos de Contingência e 
Comunicação;

n Recobrimento e manutenção das áreas não 
pavimentadas com solo limpo e plantio de 
grama e utilização de equipamentos de proteção 
individual (EPIs) em um cenário futuro de obras 
civis, como medidas preventivas e de boa prática 
ambiental;

n Restrição de uso das águas subterrâneas em toda a 
Gleba 1.
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Assim como a operação dos sistemas, o monito-
ramento de uma extensa rede de poços e pontos na 
estrutura em todos os edifícios tem também o objetivo 
de garantir a segurança da área. São monitorados po-
ços instalados tanto na fonte geradora de gás, ou seja, 
dentro das camadas de sedimento ricas em matéria 
orgânica a aproximadamente 1,30 m de profundida-
de, como na base dos edifícios. Desta forma, se mes-
mo com a operação dos sistemas o gás metano, por 
alguma razão, atingir a base dos edifícios, o gás será 
detectado durante a medição nesses poços, chamados 
de sub laje, e as medidas para a garantia da segurança 
serão tomadas.

São monitorados regularmente 173 pontos na es-
trutura, como ralos e caixas de passagem, e 236 poços 
distribuídos por todos os edifícios.

O Plano de Ação por sua vez, tem a função de ser 
também um procedimento de garantia da segurança 
na área já que apresenta os limites de concentrações 
seguras e as ações ou medidas relacionadas em caso 
de detecção de metano acima dos limites estabele-
cidos. 

Se em uma situação hipotética extrema, for detec-
tada uma elevada concentração de gás que caracterize 
uma situação de emergência, os planos de contingên-
cia e comunicação serão acionados com o objetivo de 
orientar as ações internas preliminares e emergenciais 
para a garantia da segurança dos usuários.

Existe na EACH uma equipe preparada e treinada 
para atendimento de emergência relacionada a gás 
metano. Além disso, uma equipe especializada na ope-

Modelo esquemático dos sistemas de ventilação
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Poços de monitoramento de gases

Mapa dos pontos de medição - Poços de monitoramento

Fonte: Weber, 2016
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ração dos sistemas, que trabalha diariamente na EACH, 
e é treinada para implementação do Plano de Ação. 

Todas esses documentos e procedimentos foram 
avaliados pelo órgão ambiental de controle, a Cetesb, 
que acompanha a implementação dessas ações e os 
resultados obtidos por meio de planilhas e relatórios 
de monitoramento regularmente encaminhados. Esses 
relatórios são disponibilizados tanto na página da SEF 
(www.sef.usp.br), quanto na página da EACH (www5.
each.usp.br). Além disso, os resultados são diariamen-
te exportados para uma planilha e avaliados por meio 
da elaboração de gráficos e figuras. Essas planilhas são 
incluídas integralmente nos relatórios trimestrais e ain-
da mensalmente encaminhadas a Cetesb.  

É importante destacar que a partir de 2016, não 
foram detectadas concentração de metano nos poços 
de monitoramento sub laje regularmente. Os sistemas 
operam continua, regular e ininterruptamente e não 
foram acionados nenhum dos planos. 

Medidas de Remediação 
para Tratamento

Nenhuma técnica de remediação dos solos ou de 
águas subterrâneas foi recomendada. Entretanto, con-
forme apresentados nos relatórios trimestrais de mo-
nitoramento dos sistemas de ventilação esses sistemas 
têm promovido a remoção do metano e, portanto, es-
tão remediando a área ainda que esse não seja o ob-
jetivo principal.

Treinamento - plano de contingência

Planilha de dados
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O que a Cetesb diz sobre o cenário 
ambiental da USP Leste

No âmbito do processo administrativo Cetesb, após 
a análise do Relatório de Avaliação Preliminar (RAP), a 
Cetesb emitiu a primeira licença, a Licença Ambiental 
Prévia, LAP no 00736 de 09/06/2004.

Nos anos posteriores foram emitidas licenças am-
bientais de instalação (no 00331/05) e de operação (no 
00172/05, no 2118/12). Esta última, a LAO 2118/12, vi-
gente até novembro de 2017, foi concedida com base 
na recomendação da Cetesb apresentada no Parecer 
Técnico Cetesb no 181/12/IE de 26/11/12 que conclui 
que “...As exigências estabelecidas ao longo do pro-
cesso de licenciamento estão em situação satisfató-
ria quanto ao atendimento e recomendam a emis-
são da licença de operação para todo o campus da 
USP Leste, no município de São Paulo.....”.

Em 2016, a Universidade requisitou a manifestação 
da Cetesb sobre uma série de ações empreendidas no 
âmbito do atendimento das exigências técnicas da 
LAO. A Cetesb se manifestou em 19 de janeiro de 2016, 
por meio do PT no 010/2016/CAAA e afirma, dentre ou-
tras conclusões:

“Com base nos dados obtidos, pode-se afirmar que o 
risco potencial decorrente da existência de metano no sub-
solo está controlado, permitindo o uso seguro das edifica-
ções e demais instalações hoje existentes no Campus”;

“Quanto à contaminação do solo e das águas subter-
râneas, os estudos conduzidos até o momento permitem 
concluir que os contaminantes identificados na área AI-
01 se apresentam em concentrações que não impõem 
um risco à saúde dos trabalhadores, alunos e demais 
usuários do Campus acima dos níveis considerados acei-
táveis”.

No Parecer Técnico no 100/2016/CAAA emitido pela 
Cetesb em 06 de setembro de 2016, a Cetesb afirma:

“Não foram constatadas situações de risco à seguran-
ça dos funcionários da USP, alunos e demais funcionários 
do campus em função da existência de gás metano no 
solo local.”

“A existência de metano no solo persiste, o que de-
manda a continuidade da operação dos sistemas de 
ventilação e extração de gases e do programa de moni-
toramento.”

Esse parecer solicita ainda a condução de amostra-
gens adicionais de gases e implantação de programa 
de substituição de poços, atividades já programadas e 
que serão conduzidas em 2018.

Em 2018, a respeito da solicitação da Universidade 
para renovação da LAO 2118/12, a Cetesb se manifes-
tou por meio de parecer técnico 10/18/IE no qual con-
clui que “do ponto de vista do gerenciamento de áreas 
contaminadas, não há objeção a sua renovação”.

8. Processo
administrativo
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Gestão ambiental e uso seguro
Observando o Gráfico a seguir é possível verificar o 

significativo volume de investimentos com ações am-
bientais aplicados na USP Leste nos últimos anos. Essas 
despesas referem-se a investigações ambientais em toda 
a Gleba 1, instalação e operação dos sistemas de ventila-
ção e despesas com manutenção e monitoramento dos 
sistemas e dos poços de monitoramento de gás. 

No período de 2014 a 2017 foram investidos mais de 
8 milhões de reais apenas nas questões ambientais. Na 
gestão do processo foram elaborados e enviados para 
a Cetesb pela SEF mais de 54 ofícios, produzidos 50 re-
latórios técnicos que somaram mais de 12.604 páginas 
além de planos, palestras, reuniões, cronogramas, ma-
pas, figuras, gráficos e tabelas. Foram realizadas 42.088 
medições de gás metano em poços de monitoramento 

10. Recursos financeiros
e 85.011 leituras de índices de explosividade nos poços 
de monitoramento e pontos na estrutura dos edifícios 
até outubro de 2017. Os 20 sistemas de ventilação ope-
raram por mais de 1.300 dias. Esses números compro-
vam a seriedade e a robustez do processo.

Pesquisa acadêmica
No período e 2014 a 2016 foram produzidos estu-

dos acadêmicos fundamentados na experiência e nos 
dados coletados durante o processo de gerenciamen-
to ambiental da USP Leste a ainda tendo a USP Leste 
como área de estudo e desenvolvimento da pesquisa. 
Dentre os estudos destacam-se duas dissertações de 
mestrado (Bueno F.B.; 2017; Freitas, L.G.; 2016) e quatro 
publicações (MENDONÇA, C.A. et. al. 2015; IGNATIUS, 
S.G et. al. 2015; MERGEL, C.M. et. al., 2016).

Os desdobramentos jurídicos do cenário 
ambiental na USP Leste

Segundo dados constantes na Procuradoria Geral 
da USP, a primeira e mais contundente demanda judi-
cial noticiada relacionada ao cenário ambiental na USP 
Leste foi uma ação civil pública (2ª Vara de Fazenda 
Pública da Capital, autos 1011905-69.2013.8.26.0053), 
requerida pelo Ministério Público do Estado de São 
Paulo, sendo que posteriormente a Associação dos Do-
centes da USP (ADUSP) ingressou como litisconsorte 
ativa. Dita ação objetiva, em resumo, a suspensão de 
atividades na EACH e a resolução integral das pendên-
cias ambientais existentes no local (em conformidade 
com os estudos do próprio MP). Em dezembro de 2017 
o feito se encontra aguardando o início de perícia de-
signada pelo Juiz.

Na sequência, algumas ações individuais também 
foram ajuizadas, se reportando à ação civil pública 
mencionada, para fins de caracterização da existência 
de problemas ambientais e consequente responsabili-
zação da USP.

9. Processos judiciais
Destas demandas, tem-se que duas já foram julga-

das: a requerida por uma docente (5ª Vara de Fazenda 
Pública da Capital, autos 1007612-85.2015.8.26.0053), 
que pleiteou o pagamento de adicional de insalubri-
dade e a condenação em danos morais; foi julgada 
improcedente, a ação está aguardando a apreciação 
de recurso da interessada no Tribunal de Justiça do Es-
tado de São Paulo; e a requerida por uma aluna (12ª 
Vara de Fazenda Pública da Capital, autos 1052484-
25.2014.8.26.0053), que pleiteou indenização por da-
nos materiais e morais, além de tratamento médico, e 
teve todos os pedidos igualmente julgados improce-
dentes e, após apresentação das alegações finais foi 
condenada a pagar as custas e despesas processuais e 
honorários advocatícios.

Outras duas ações, ambas ajuizadas por docentes, 
encontram-se na fase de instrução, aguardando even-
tual designação de perícia pelos respectivos Juízes (10ª 
Vara de Fazenda Pública da Capital, autos 1030072-
03.2014.8.26.0053 e 1ª Vara de Fazenda Pública da Ca-
pital, autos 1011228-05.2014.8.26.0053). Em ambos os 
casos os interessados pleiteiam o pagamento de adicio-
nal de insalubridade e a condenação em danos morais.
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Investimentos da SEF com Ações Ambientais na USP Leste
Período de 2005 a 2017

O que é necessário ser feito 
e até quando

O gerenciamento ambiental no âmbito do processo 
de licenciamento não termina nunca e deve ser condu-
zido enquanto houver operação, por todo o tempo em 
que a Área Capital Leste funcionar. No período de 2014 
a 2017, o esforço se concentrou não só nas operações 
dos sistemas de ventilação, de forma eficiente e eficaz, 
mas também na finalização do processo de diagnósti-
co e investigação ambiental, tanto para a área na qual 
está instalada a EACH como para o terreno que será 
objeto de uso futuro (AI-02). Isso deu subsídios para 
planejar as ações futuras.

O que é necessário continuar fazendo:

n Manter a operação dos sistemas de ventilação, até 
que os resultados obtidos indiquem que é possí-
vel utilizar a área com segurança sem a ventilação 
forçada na base dos edifícios e o órgão ambiental 
autorize o seu desligamento;

11. Próximos passos
n Manter a restrição de uso das águas subterrâneas;

n Continuar elaborando relatórios periódicos e tabe-
las;

n Atualizar periodicamente os planos de ação, con-
tingência e comunicação;

n Adotar medidas de gestão de obras civis que per-
mitam a destinação adequada dos solos escavados 
e a importação responsável de material de aterro, 
sempre que necessário.

O que é necessário fazer no futuro:

n Conduzir a última etapa do processo de reabilita-
ção para a área da EACH que é o monitoramento 
para encerramento das águas subterrâneas;

n Conduzir nova campanha de coleta e análise de 
amostras de gases;

n Programa de substituição de alguns poços de mo-
nitoramento de gás;

n Solicitar o Termo de Reabilitação para Uso Declarado.

Fonte: Fabiana A. Cagnon/SEF-USP
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Tendo como premissa a transparência e a melhoria 
contínua do processo de gerenciamento, com o obje-
tivo de informar e promover o debate constante e a 
participação ativa da comunidade, a SEF se empenhou 
em promover encontros, reuniões, palestras e debates. 

No período de 2014 a 2017, foram ministradas pa-
lestras a cada etapa significativa do processo como 
aquelas que ocorrem após a emissão de pareceres 
técnicos emitidos pela Cetesb em julho e dezembro de 
2015, fevereiro de 2016 e abril de 2017. 

12. Transparência
e comunicação

O que é necessário fazer em caso de expansão e 
uso das áreas AI-02 e AI-03:

n Implantar medidas para exaustão de gases que 
permitam o uso seguro de edificações, utilização 
de métodos de engenharia para a construção de 
edificações elevadas ou instalação de sistemas de 
ventilação forçada de gases;

n Adotar medidas de gestão de obras civis que per-
mitam a destinação adequada dos solos escavados 
e a importação responsável de material de aterro, 
sempre que necessário.

n Conduzir campanhas de monitoramento para en-
cerramento das águas subterrâneas;

n Solicitar o Termo de Reabilitação para Uso Declara-
do;

n Atender as solicitações da Cetesb ao final da análise 
do relatório de investigação.

Todos os documentos técnicos produzidos nesse 
período, e aqueles emitidos pela Cetesb, foram dispo-
nibilizados na página da SEF (www.sef.usp.br) e assim 
continuarão sendo. 

Neste período foram atualizados os Planos de Con-
tingência e Comunicação, com treinamentos práticos e 
teóricos e a participação dos funcionários da Reitoria, 
SEF, Prefeituras da PUSP e USP Leste e EACH e realizado 
treinamento a respeito da operação dos sistemas e do 
monitoramento de gases.

13. Considerações
finais

A Universidade de São Paulo tem demonstrado de 
forma técnica, precisa e inequívoca o atendimento a to-
das as exigências técnicas no âmbito do processo de li-
cenciamento ambiental. Adicionalmente tem cumprido 
as solicitações do Ministério Público do Estado de São 
Paulo, sempre considerando as recomendações técnicas 
da agência ambiental do Estado de São Paulo, a Cetesb.

De acordo com o que preconiza o Manual de Ge-
renciamento da Cetesb (CETESB, 2004) e o documen-
to Decisão de Diretoria no 038 (CETESB, 2017), o qual 
versa sobre gerenciamento de áreas contaminadas, a 
USP conduziu as etapas de identificação, avaliação e 
implementação de medidas para uso seguro, esta úl-
tima em relação a área AI-01 em uso, e deverá realizar 
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